
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.824 - SP (2017/0033551-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CASIMIRO LOPEZ VASQUEZ 
ADVOGADO : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 
AGRAVADO  : PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer 
do agravo, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.824 - SP (2017/0033551-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CASIMIRO LOPEZ VASQUEZ 
ADVOGADO : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 
AGRAVADO  : PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CASIMIRO LOPEZ VASQUEZ 

contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. MULTA POR ATO 
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO. (e-STJ fl. 316)

Nas razões do presente recurso, a parte recorrente refuta a aplicação da 

Súmula 7/STJ, repisa as razões do apelo nobre e sustenta, em síntese, que "a 

simples inexistência de patrimônio suficiente para satisfazer o pagamento de 

crédito exequendo não é justo e legal motivo para se taxar, como abusiva, a 

conduta da empresa e, por via de consequência, aplicar a disregard 

doctrine". [sic] (e-STJ fl. 336).

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno não pode prosperar.

Em atenção ao princípio da dialeticidade, "as razões recursais devem 

impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos suficientes para 

manter íntegro o decisum recorrido" (AgRg no Ag 1027795/RS, Rel. Min. 

PAULO FURTADO (Desembargador Convocado do TJ/BA), Terceira 

Turma, DJ de 18.06.2010).

Na espécie, conforme se verifica do presente agravo, a parte recorrente 

não rebateu, especificamente, os fundamentos utilizados pela decisão agravada 

para desprover o agravo em recurso especial.

Com efeito, limitou-se a repisar as razões do recurso especial e a 

impugnar, com argumentação genérica, a incidência dos óbices das Súmulas 

7/STJ e 283/STF alegando, em síntese, que "há necessidade de demonstração 

de que os sócios agiram dolosamente, que a sociedade foi usada como 

instrumento de fraude, para prejudicar terceiros, ficando o patrimônio dos 

sócios astuciosos longe do alcance do processo de execução." [sic] (e-STJ fl. 

333).

Destarte, incide, na espécie, o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 - Súmula 

182/STJ, verbis:

Súmula 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
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ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO 
STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si 
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide na 
espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1495693/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
19/06/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO  INFIRMAM  OS  FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ.  PRECLUSÃO  
CONSUMATIVA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
1.  Não  merece  conhecimento  o  agravo  interno  que  não  impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2.  As  razões  recursais do agravo interno não se prestam a sanar a 
deficiência   do   agravo  não  conhecido,  em  razão  da  preclusão 
consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
Precedente do STJ.
3.  O  recurso  mostra-se  manifestamente  inadmissível, a ensejar a 
aplicação  da  multa  prevista  no  artigo  1.021,  § 4º, do CPC, no 
percentual  de  1%  sobre  o  valor  atualizado  da causa, ficando a 
interposição  de  qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
4. Agravo não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 937.386/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017)

Inviável, pois, a pretensão da parte agravante.

Ante o exposto, com base no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, não 
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conheço do agravo interno.

Em razão do não conhecimento do agravo e considerando-se o disposto 

no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, fixo multa em 1% sobre o valor da 

causa, em caso de acolhimento unânime do presente voto.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0033551-9 AREsp 1.056.824 / 

SP

Números Origem:  20104588620168260000  20160000236443  20160000420990  30047095420138260266

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASIMIRO LOPEZ VASQUEZ 
ADVOGADO : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 
AGRAVADO  : PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Desconsideração da Personalidade Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASIMIRO LOPEZ VASQUEZ 
ADVOGADO : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 
AGRAVADO  : PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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